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LEG -

' PROJETO DE LEI

soja

SENHOR PRESIDENTE

ração da Cus:Apresentamos à com

Art. 1º Institui no Município de

ano enquanto perdurarem os ele:

tcumulativos e da seguinie forma:

1 - Renda per capita familiar de até um salário

me em Pr



Art,3º - O valor da Tarifa Social será e

conjunto com a Consórcio vigente.

ei entra em vigor na data de

disposições em contrário.

O
Vereador - PRB



da pandemia de “Covid-l97 em nosso País

devastadores e nefastos.

um ano deste£

que geroualtos índices de mortes, desempregos hamento de empresas

de Ribeirão Preto não ésentido, a populaçã

do mundoe € de prejuízo comos efeitos da pandemia na cidade.

A tarifa social apresentada neste projeto vemao encontrodoanseio «

população que no último ano viu sua ronda/“salário” diminuir consubstancialmente. Sem fa

desemprego queassola a cidade com o fechamentodeeEdo própric

A extensão geográfica da cidadfig

da população enire a periferia e o centro ou ouir

deslocamento necessita pegar dois ônibus.

população de baixa renda que só iem como meio de locomoçãoo transporte coletivo,

Esse custo impacta até mesmo a busca de uma oportunidade

dição financeiremprego ou de alguma fonte de renda, po ra usar o transporte

coletivo.



Portanto, esse projeto de lei visa trazer alguma forma de mitigar os

econômica gerados pela pandemia de Covid-i9. aimpactos advindos da crise so

possibilitar a continuidade do direito aotransporte público à população pertencente aces €

de baixa renda.

Quanto a sua constilucionalidade na questão da propositura, o artigo

Led 0, 1, da Constituição Federal assim disciplina:

Art, 30, Compete aos Municípios:

É. legislar sobre assuntos de interesse local,

No que tanque a competência para propor oprojeto de lei em epigraie

não fica só a cargo do poder executivo na justificativa que há inconstitucionalidade forma! por

vício de iniciativa, pois a matéria é de competência concorrente, conforme ADIN arguida no

o Adin nº 0024370.546,2017.8.08.0000Tribunal de Justiça do E ado do Espirito é

ão dodia 24

sta da Adin:Peço vênia para trans

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

EMENDA Nº 23 Dt) MUNICÍPIO DE ARACRUZ - PREVISÃO

DE GRATUIDADE NO FRANSPORTE COLETIVO  —

di FEDERAL SOBRE APRECEDENTE DO SUPREMO TRIBE

MATÉRIA — COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR



SOBRE MATÉRIA DE INTERESSE LOCAL -: VÍCIO DE

INICIATIVA - INOCORRÊNCIA — MATÉRIA NÃO INCLUÍDA

NO DISPOSITIVO QUE TRATA Bá COMPETÊNCIA

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO o

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO OCORRÊNCIA '
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO”, 4TI — ES - ADI BO
54,2017.8.08.0000, Reintor; PEDRO VALES FER ROSA, Data de

Julgamentos (07/2018, TRIBUNAL PLENO, Data de Publicação:

BX/0S/201 8).

Vejam que pela decisão da Adin apresentada o Poder Legislati

sobre a matéria proposta.

Ante o exposto, requer a aprovação dos Nobros Pares.

Sala das Sessões 08 de março de 2021.


